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Carta do Editor

A nonagésima terceira edição da Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e 
Portuário traz, em seu Assunto Especial, um debate atual sobre a segurança ju-
rídica no processo de autorização de TUPs – Terminais de Uso Privado. Com-
partilhamos com os leitores outro importante acréscimo no conteúdo bimestral: 
a Seção Especial, Assuntos da IMO, coordenados pelo Estado-Maior da Armada 
– Marinha do Brasil, passa a publicar Informativo com acontecimentos relevantes 
na Organização Marítima Internacional. Essa iniciativa parte do Contra-Almirante 
Eduardo Tozzini, Subchefe de Assuntos Marítimos da Marinha do Brasil, a quem 
expressamos nosso agradecimento pela valiosa contribuição. 

Damos também as boas-vindas ao Vice-Almirante (RM1) Thadeu Marcos 
Orosco Coelho Lobo, Presidente do Tribunal Marítimo, designado em 10 de se-
tembro de 2026, na qualidade de Membro Efetivo do Conselho Editorial.

No primeiro artigo do Assunto Especial, intitulado “Segurança Jurídica na 
Autorização de Terminais de Uso Privado: os Limites da Viabilidade Locacional, 
da Declaração de Adequação Setorial e da Análise Concorrencial”, Murillo de 
Moraes Rego Correa Barbosa, Vice-Almirante reformado da Marinha do Brasil, 
Diretor-Presidente da Associação de Terminais Portuários Privados (ATP) desde 
a criação da entidade, em 2013, ex-Diretor da Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários (Antaq) entre 2006 e 2010, Consultor na área marítima e portuária; e 
Willian Soares de Oliveira Costa, Advogado, Pós-Graduado em Direito Marítimo, 
Portuário e Aduaneiro, Analista Jurídico da Associação de Terminais Portuários 
Privados (ATP), Membro da Comissão de Direito Portuário e Marítimo (CDPM) da 
Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito Federal (OAB/DF), exami-
nam a segurança jurídica no processo de autorização de novos terminais de uso 
privado (TUPs), com foco na delimitação entre viabilidade locacional, adequa-
ção às diretrizes do planejamento portuário e defesa da concorrência. A seguir,  
Alexandre Rodrigues Souza, Advogado, Sócio do Gallotti e Advogados Associa-
dos, Especialista em Direito Administrativo pelo Instituto Brasiliense de Direito 
Público (IDP), MBA Executivo em Economia e Gestão: Regulação pela Fundação 
Getúlio Vargas (FGV), subscreve o artigo “Análise Concorrencial nas Autoriza-
ções Portuárias: o Acórdão nº 499/2023-Antaq e uma Possível Inflexão no Mode-
lo de Abertura do Setor”, no qual examina a análise de impacto concorrencial de-
terminada pelo Acórdão nº 499/2023-Antaq para novas autorizações de terminais 
de uso privado (TUPs). Encerra a doutrina do Assunto Especial, estudo da lavra de 
José Carlos Higa de Freitas, Advogado da Ruy de Mello Miller Advocacia, Gra-
duado em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, Mestre em Direito 
Político e Econômico pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, sobre a “Ex-
pansão dos Terminais Portuários de Uso Privado: a Tensão entre a Livre Iniciativa 
e a Regulação Portuária”, no qual o autor realiza uma análise jurídica dogmática 
da autorização para a exploração de terminais portuários de uso privado, exami-
nando a evolução do modelo e seus resultados. Destaca-se o atendimento parcial 



de sua finalidade, mas também a existência de percentual relevante de projetos 
não operacionais. Analisa-se, nesse ponto, o que se mostra incompatível com os 
princípios da livre iniciativa e da livre concorrência e o que pode ser sopesado 
para a melhoria da regulação desta modalidade de título habilitante.

Na doutrina de direito marítimo da Parte Geral, Marcelo David, Desem-
bargador, Vice-Presidente e Corregedor do Tribunal Marítimo, Doutor em Direito 
Internacional, Professor universitário, Presidente da Câmara Marítima, analisa em 
seu artigo “A Câmara de Arbitragem do Direito Marítimo, Portuário e do Comér-
cio Exterior: a Institucionalização da Resolução Adequada de Conflitos no Setor”, 
a criação da primeira instituição brasileira com foco para esses setores. O “Comi-
tê de Prevenção e Resolução de Disputas (CPRD) (Dispute Board) na Indústria do 
Petróleo” é o tema abordado por Ricardo Masahiko Tanaka, Bacharel em Direito 
pela Universidade de São Paulo (USP), Coordenador de Consultivo Corporativo 
e Marítimo do Jurídico da Petrobras Transporte S.A. (Transpetro), em estudo no 
qual afirma que o dispute board representa significativo avanço na cultura de re-
solução consensual de conflitos em contratos de infraestrutura e inovação tecno-
lógica, inclusive na indústria do petróleo, contribuindo para o desenvolvimento 
sustentável e eficiente em tal setor no Brasil. A jurisprudência, que compõe a Par-
te Geral, apresenta o repositório do Tribunal Marítimo, dos Tribunais Regionais 
Federais, do Tribunal Superior do Trabalho e do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, sobre os temas atuais julgados por estas Cortes, além do ementário 
comentado e das transcrições editoriais.

Na Seção Especial, Assuntos da IMO, coordenados pelo Estado-Maior da 
Armada – Marinha do Brasil, é apresentado o primeiro informativo com os acon-
tecimentos relevantes na Organização Marítima Internacional. A seguir, na Seção 
Especial, “Estudos Dirigidos”, Marcelo de Castro Ferreira, Despachante aduanei-
ro, economista, articulista internacional e Diretor Secretário Adjunto do Sindasp, 
publica ensaio teórico de caráter exploratório intitulado “A Teoria da Aduana 
Geoeconômica – A Aduaneirização do Não Aduaneiro na Fragmentação da  
Ordem Econômica Internacional”, no qual propõe a Teoria da Aduana Geoeco-
nômica, modelo explicativo fundamentado na Economia Institucional que inter-
preta a crescente centralidade das administrações aduaneiras como resultado de 
uma escolha institucional condicionada pela governança dos fluxos transfrontei-
riços.

Completa esta edição o Informativo do Tribunal Marítimo sobre a celebra-
ção do Dia da Advocacia.

Aproveite este interessantíssimo conteúdo e tenha uma ótima leitura!

Dr. André Benevides de Carvalho

Diretor do Instituto de Estudos Marítimos



Conselho Editorial

Membros efetivos reconduzidos – Março 2025 e 2026
Benjamin Gallotti Beserra (in memoriam)
Vicente Marotta Rangel (in memoriam)

Camila Mendes Vianna Cardoso

Sócia Sênior do Kincaid | Mendes Vianna Advogados – Possui prática e 
sólida experiência em Direito Marítimo, Tributário e Aduaneiro, Societário, 
Contencioso e Arbitragem, Portos e Infraestrutura, Energia, Óleo e Gás, 
Trabalhista, Aviação, Compliance e Ferroviário. Graduada em Direito pela 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro – PUC/RJ, com LLM em 
Direito Marítimo, Seguro Marítimo, Transporte de Mercadorias por mar 
e do Direito Internacional dos recursos naturais pela London School of  
Economics e Liderança em Gestão de Escritórios de Advocacia pela Harvard  
Law School. Vice-Presidente Setorial de Direito Marítimo e Portuário 
do Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem (CBMA); Presidente da  
Coordenação Estadual das Relações Brasil-China e Membro da Comissão 
de Direito Marítimo, Portuário e do Mar (CDMPM) da OAB/RJ. Membro do 

Conselho Acadêmico do Núcleo Brasil-China FGV Direito Rio. Vice-Presi-
dente da Comissão de Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário e membro das Comissões de Direito Inter-
nacional e Direito de Mediação, Conciliação e Arbitragem do Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB). 
Membro do Grupo de Estudos de “Ship Finance Security Practices” (financiamento naval) do Committee 
Maritime International (CMI). Membro do Comitê de Direito Marítimo e de Transporte do International 
Bar Association (IBA); Coordenadora do Grupo Executivo de Trabalho “Legal” da Câmara Brasil-Rússia de 
Comércio, Indústria e Turismo. Coordenadora do Comitê de ESG da Câmara de Comércio Brasil-Noruega 
(NBCC), da qual foi Presidente em 2015-2016. www.kincaid.com.br.

Mário Povia

OAB/SP nº 217.889/Matrícula SIAPE 1.517.342. Pós-Graduação (MBA) 
em Regulação de Serviços Públicos na Fundação Getúlio Vargas – 
FGV, conclusão em 2010. Pós-Graduação (Especialização) em Direito 
Processual e do Trabalho – Universidade Mackenzie, conclusão em 
2005. Pós-Graduação (Bacharelado) em Administração de Empresas – 
Universidade Mackenzie, conclusão em 1986. Graduação: Direito – 
Universidade Paulista (UNIP), conclusão em 2003. Graduação: Tecno-
logia Operacional Elétrica – Faculdade de Tecnologia da Universidade 
Mackenzie, conclusão em 1985. Experiência Profissional: Secretaria 
Nacional de Portos e Transportes Aquaviários do Ministério da Infraes-
trutura – Minfra-Secretário Nacional de Portos e Transportes Aquaviários 
(DAS/6) (26.05.2022 – 02.01.2023). Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ – Diretor de Gestor Por-
tuária (08.09.2020 – 24.05.2022). Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ – Especialista 
em Regulação de Serviços de Transportes Aquaviários desde 04.01.2006 (Assunção por Concurso Público, 
atualmente cedido ao Ministério da Infraestrutura – MInfra).

https://www.kincaid.com.br/


Nelson Cavalcante e Silva Filho

Desembargador do Tribunal Marítimo especialista em Direito Ma-
rítimo. Mestre pela Escola de Guerra Naval (EGN) no Programa de 
Pós Graduação em Estudos Marítimos (PPGEM). Especialista em Di-
reito Processual Civil, Direito do Trabalho e Processual do Trabalho 
e em Direito Marítimo, de Navegação e Portuário. Membro da rama 
brasileira do IIDM – Instituto Ibero-Americano de Direito Marítimo. 
Membro da ABDM – Associação Brasileira de Direito Marítimo.  
Coordenador da Comissão de Juristas formada na ABDM para redigir 
os artigos relativos ao Direito Marítimo no Projeto de Novo Código  
Comercial. Autor das propostas de emenda ao PL 8046/2010 que resul-
taram na inclusão dos procedimentos de Regulação de Avaria Grossa e 
de Ratificação dos Protestos Marítimos na Lei nº 13.105/2015.  

Osvaldo Agripino de Castro Junior

Advogado (UERJ, 1991), Sócio do Agripino & Ferreira, especializado em 
Direito Marítimo, Portuário e Comércio Exterior. Mestre em Direito Con-
stitucional (PUC-Rio, 1996) e Doutor em Direito (UFSC, 2001). Concluiu 
estágio Pós-Doutoral no Center for Business and Government, da Kennedy 
School of Government, da Harvard University, 2007-2008. Visiting Scholar 
na Stanford Law School (2000) e Professor do Programa de Mestrado e Dou-
torado em Ciência Jurídica da Universidade do Vale do Itajaí, e convidado 
do IMLI, IMO, Malta e do Mestrado em Engenharia de Transportes da UFSC. 
Oficial de Náutica de Marinha Mercante (Ciaga, 1983), Piloto de navios 
mercantes no longo curso durante quatro anos. Autor e organizador de 27 
livros e 140 artigos e capítulos de livros. Orientador de 41 dissertações de 
Mestrado e 3 teses de Doutorado. Recebeu a Medalha Mérito Tamandaré 
em 2014 do Comandante da Marinha. Site: www.agripinoeferreira.com.br. 
Linkedin: www.linkedin.com/in/osvaldoagripino/.

Vice-Almirante (RM1) Thadeu Marcos Orosco Coelho Lobo

Possui graduação em Ciências Navais, com ênfase em Engenharia Eletrôni-
ca pela Escola Naval (1990), especialização em submarinos pelo Cen-
tro de Instrução e Adestramento Almirante Áttila Monteiro Achè (1993). 
Mestrado em Estado-Maior para Oficiais Superiores pela Escola de Guerra 
Naval (2006). Pós-Graduação em Comando e Estado--Maior Avançado 
em ambiente conjunto, multinacional e multiagência pela Joint Services  
Command and Staff College (ACSC 12 – 2009). Pós-Graduação em  
Liderança e Gerenciamento Estratégicos (nível 7) pelo Chartered Manage-
ment Institute, Reino Unido (2009). Mestrado em Defesa (Masters in De-
fence Studies) pelo King’s College of London (2009). Doutorado em Políti-
ca e Estratégia Marítimas pela Escola de Guerra Naval (2017). Com mais 
de 40 anos de serviço na Marinha do Brasil, exerceu funções de destaque 

ao longo de sua carreira, tais como: Comandante do Navio-Patrulha “Goiana”, Comandante do Navio 
de Assistência Hospitalar “Doutor Montenegro”, Comandante do Submarino “Timbira”, Comandante do 
Centro de Instrução e Adestramento Almirante Áttila Monteiro Aché e Adido Naval na Venezuela. Como 
Almirante, exerceu também os cargos de Comandante da Força de Submarinos, Comandante do Centro de 
Instrução Almirante Wandenkolk e Comandante dos 9º e 1º Distritos Navais. Atualmente exerce o cargo 
de Presidente do Tribunal Marítimo. www.marinha.mil.br/tm/.



Wilson Pereira de Lima Filho

Vice-Almirante Wilson Pereira de Lima Filho, mais de 45 anos de 
serviço na Marinha do Brasil, nos quais exerceu importantes car-
gos, cabendo destaque para os de Comandante do Navio-Varredor  
“Araçatuba” e Comandante do Navio-Tanque “Almirante Gastão  
Motta”, de Capitão dos Portos de Alagoas e de Capitão dos Portos do 
Rio de Janeiro. Como Almirante exerceu os cargos de Assistente da 
Marinha na Escola Superior de Guerra, Comandante da 2ª Divisão 
da Esquadra, Subchefe de Organização e Chefe do Estado-Maior do 
Comando de Operações Navais, Comandante do 8º Distrito Naval 
e Diretor de Portos e Costas, Juiz Presidente do Tribunal Marítimo.  
Atualmente exerce o cargo de Diretor da Agência Nacional de Trans-
portes Aquaviários – Antaq. www.gov.br/antaq.
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Claudio Augusto Gonçalves Pereira

Sócio Fundador da Reis Gonçalves Associados, Advogado, Especialista em 
Direito Processual Civil pelo Centro de Extensão de Universitária – CEU/SP.  
Pós-Graduado em Direito Tributário pela Universidade de São Paulo –  
USP/SP. Mestre em Filosofia do Direito e do Estado pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo – PUC/SP. Doutorando em Direito Con-
stitucional Tributário pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo –  
PUC/SP. Professor Convidado do Curso de Pós-Graduação do Direito  
Aduaneiro da Universidade do Vale de Itajaí – UNIVALI. Professor do Curso 
de Pós-Graduação de Direito Aduaneiro da Universidade do Sul de Santa 
Catarina – UNISUL. Conselheiro do Conselho Administrativo de Recursos Fis-
cais – CARF (2011-2016), Conselheiro do Conselho Municipal de Tributos da 
Prefeitura do Município de São Paulo – CMT (2006-2016). Autor de diversos 
artigos jurídicos e organizador da obra coletiva: Ensaios de direito aduaneiro. 
www.reisgoncalves.com.br.

Fernando Pieri Leonardo

Bacharel e Mestre em Direito Tributário pela UFMG.. Pós-Graduado em Direito 
Aduaneiro Europeu pela Universidade Católica de Lisboa/Portugal. Professor 
da Pós-Graduação em Direito Aduaneiro da PUC/MG. Fundador e Presidente 
da Associação Brasileira de Estudos Aduaneiros (ABEAD). Fundador e Presi-
dente da Comissão de Direito Aduaneiro da OAB/MG. Membro da Comis-
são Especial de Direito Aduaneiro do Conselho Federal da OAB. Membro de  
nº 51 da International Customs Law Academy (ICLA). Membro da Trusted Trade 
Alliance (TTA). Membro do Comitê Técnico de Direito Aduaneiro da Revista de 
Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário. Consultor especialista no Programa 
Operador Econômico Autorizado (OEA). Advogado. Sócio Fundador da HLL & 
Pieri Advogados e da HLL Consultoria e Auditoria Aduaneira (www.hll.com.br).  
Colunista da Coluna Território Aduaneiro, da Revista Eletrônica CONJUR.  
Coautor da obra Território Aduaneiro. Coordenador da obra Diálogo Aduanei-

ro, Tributário, Empresarial e autor de artigos sobre temas aduaneiros e tributários, publicados no Brasil e 
no exterior. www.hll.com.br
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https://www.reisgoncalves.com.br/


Karolina Manuel

OAB/SP 252.645. Graduada em Direito pela Universidade Metropolitana de 
Santos. Atuação profissional desde 2006, com ênfase nas áreas de Direito 
Aduaneiro, Direito Tributário e Pós-graduanda em Direito Tributário pelo  
Instituto Brasileiro de Estudos Tributários – IBET. Cursando Extensão em Ad-
vocacia no Contencioso Administrativo Tributário pelo Instituto Brasileiro de 
Estudos Tributários – IBET. Presidente da Comissão de Direito Aduaneiro da 
OAB – Santos triênio 2022/2024. Membro das Comissões de Direito Tribu-
tário, Comércio Exterior, Direito Portuário e Direito Marítimo da OAB –  
Santos. Membro efetivo do comitê técnico Aduaneiro da Revista Direito  
Aduaneiro, Marítimo e Portuário – RDAMP do Instituto de Estudos Marítimos – 

IEM. Associada ao Instituto Brasileiro de Ciências Criminais. Idiomas: Inglês e Espanhol. Sócia Fundadora 
da Manuel & Vitta Sociedade de Advogados. http://manuelvitta.adv.br/.

Kelly Gerbiany Martarello

OAB/PR 28.611, OAB/SC 30.751-A e OAB/SP 367.108-B. Advogada atuante 
desde 2001, com ênfase nas áreas de Direito Aduaneiro, Empresarial e Tribu-
tário. Sócia fundadora do escritório Martarello Advogados e Associados, pos-
sui especialização em Direito Tributário pela Faculdade de Direito de Curitiba 
(UNICURITIBA), em Derecho Tributario pela Universidad de Buenos Aires 
(UBA) e Direito Aduaneiro e Comércio Exterior pela Universidade do Vale do 
Itajaí/SC. Pós-Graduada pela Escola de Magistratura do Paraná, em Curitiba/PR.  
Extensão em Processo Tributário pelo Instituto Brasileiro de estudos tributários 
(IBET), em Florianópolis/SC. Pós Graduada em LLM Direito Empresarial pela 
Fundação Getúlio Vargas (FGV). Atualmente é Vice-presidente para assuntos 
Tributários da Associação Empresarial de Itajaí (ACII). Diretora da Associação 
Nacional de Direito Marítimo, Aduaneiro e Portuário (ANDMAP). Integrante 
do comitê Técnico da Revista Síntese de Direito Aduaneiro. Vice-Presidente 
para assuntos Jurídicos da Federação das Associações Empresariais de Santa Catarina (FACISC) e Membro da 
comissão de Direito Aduaneiro na OAB/SC e OAB/SP. www.martarelloadvogados.com.br.

Solon Sehn

Advogado, Graduado em Direito pela UFPR. Mestre e Doutor em Di-
reito Tributário pela PUC/SP. Professor Conferencista no Curso Espe-
cialização em Direito Tributário do IBET (Instituto Brasileiro de Estudos 
Tributários). Coordenador Científico do Curso de Extensão em Direito Adu-
aneiro e Tributação do Comércio Exterior da APET (Associação Paulista de 
Estudos Tributários). Professor convidado das Especialização em Direito da 
Aduana e do Comércio Exterior da Univali, entre outras instituições de ensino.  
https://linktr.ee/ssehn.

Laércio Cruz Uliana Junior 

Conselheiro Titular do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
(Carf), Bacharel (2010) e Mestre em Direito pela UniBrasil – Centro In-
tegrado do Brasil, Especialista em Planejamento e Gestão de Negócios 
pela FAE Business School – Centro Universitário Franciscano, com ênfase 
em Comércio Exterior. Especialista em Direito Marítimo e Portuário pela 
Universidade Católica de Santos (Unisantos), Coordenador-Adjunto da 
Pós-Graduação em Direito e Processo Tributário da Academia Brasileira 
de Direito Constitucional (ABDConst). Advogado Licenciado, Membro 
Consultor da Comissão de Direito Tributário e da Comissão de Direito 
Aduaneiro, Marítimo e Portuário da OAB/PR. https://lattes.cnpq.br.
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Marítimo – Membros efetivos reconduzidos – Março de 2025 e 2026

Ingrid Zanella

Sócia-titular do escritório Queiroz Cavalcanti. Juíza suplente do Tribu-
nal Marítimo. Doutora e mestre em Direito pela Universidade Federal de  
Pernambuco (UFPE). Especialista em Liability for Maritime Claims e Law of 
Marine Insurance, pela International Maritime Law Institute (IMO – Malta). 
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RESUMO: O artigo examina a segurança jurídica no processo de autorização de novos terminais 
de uso privado (TUPs), com foco na delimitação entre viabilidade locacional, adequação às diretri-
zes do planejamento portuário e defesa da concorrência. Mediante abordagem jurídico-dogmática, 
analisam-se o marco regulatório portuário, a legislação concorrencial, precedentes administrativos, o 
Projeto P40 da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq) e o texto original do Projeto de 
Lei nº 733/2025. Sustenta-se que a viabilidade locacional possui conteúdo físico-operacional, relacio-
nado à possibilidade de implantação e coexistência das instalações, enquanto a declaração de ade-
quação deve verificar a compatibilidade do empreendimento com diretrizes setoriais objetivamente 
identificáveis. As projeções de demanda utilizadas na modelagem dos arrendamentos não conferem 
aos agentes instalados exclusividade sobre as cargas estimadas nem poder de veto à entrada de 
novos terminais. Conclui-se que a instituição de um filtro concorrencial geral como requisito ordinário 
da autorização não encontra fundamento suficiente no regime vigente e pode criar barreiras à en-
trada e proteger posições estabelecidas. A autorização de um TUP, considerada isoladamente, não 
constitui ato de concentração. Sem prejuízo disso, eventual operação societária associada ao projeto 
permanecerá sujeita ao controle prévio do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), 
quando preencher os requisitos legais de notificação, assim como poderão ser reprimidas condu-
tas anticompetitivas e enfrentados riscos regulatórios concretamente identificados. O Projeto de Lei  

1	 Serviu à Marinha do Brasil por 42 anos, tendo ocupado, entre outras funções, o Comando Naval da Amazônia 
Ocidental, o Comando da Corveta Inhaúma, o Comando do Navio-Patrulha Fluvial Amapá e a Subchefia da 
Marinha na Casa Militar da Presidência da República.
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nº 733/2025, especialmente em seu art. 81, demanda aperfeiçoamentos que delimitem objetiva-
mente os requisitos da autorização e preservem a previsibilidade decisória.

PALAVRAS-CHAVE: Terminais de uso privado; autorização portuária; viabilidade locacional; planeja-
mento portuário; defesa da concorrência; segurança jurídica.

ABSTRACT: This article examines legal certainty in the authorization process for new Private Use 
Terminals (TUPs), focusing on the boundaries between locational feasibility, compliance with 
port planning guidelines, and competition law. Using a legal-dogmatic approach, it analyzes the 
port regulatory framework, competition legislation, administrative precedents, Project P40 of the 
Brazilian Waterway Transportation Agency (ANTAQ), and the original text of PL No. 733/2025. It 
argues that locational feasibility is a physical and operational assessment concerning the possibility 
of implementing the proposed facility and its coexistence with other installations, whereas the 
declaration of compliance should verify whether the project is consistent with objectively identifiable 
sectoral guidelines. Demand projections used in the economic modeling of port leases do not 
grant incumbent operators exclusive rights over projected cargo volumes or the power to veto the 
entry of new terminals. The article concludes that establishing a general competition screening 
mechanism as a standard requirement for authorization lacks sufficient legal basis under the 
current framework and may create barriers to entry while protecting incumbent market positions. 
Authorization of a TUP, considered in isolation, does not constitute a merger or other concentration 
transaction. Nevertheless, any corporate transaction associated with the project remains subject to 
prior review by the Brazilian Administrative Council for Economic Defense (CADE), provided that the 
statutory notification thresholds are met. Anticompetitive conduct may also be investigated, and 
specifically identified regulatory risks may be addressed through the appropriate legal mechanisms. 
PL No. 733/2025, particularly Article 81, therefore requires amendments to define the authorization 
requirements objectively and preserve predictability in administrative decision-making.

KEYWORDS: Private use terminals; port authorization; locational feasibility; port planning; competi-
tion protection; legal certainty. 

SUMÁRIO: Introdução; 1 Os terminais de uso privado no modelo portuário brasileiro; 1.1 Regime 
de autorização e investimento por conta e risco; 1.2 Participação das instalações autorizadas e 
relevância econômica; 2 Viabilidade locacional e adequação ao planejamento; 2.1 O conceito fí-
sico-operacional da viabilidade locacional; 2.2 A atuação do MPOR na declaração de adequação;  
2.3 Precedente administrativo sobre interferências físicas e operacionais; 2.4 Limites da viabilidade 
locacional e da declaração de adequação; 3 Demanda, EVTEAs e posição dos agentes instalados;  
3.1 Projeções de mercado e matriz de riscos dos arrendamentos; 3.2 Inexistência de garantia de de-
manda ou direito de veto; 4 A inadequação do filtro concorrencial geral na autorização; 4.1 Base legal 
e competências institucionais; 4.2 O Projeto P40 e o risco de reserva de mercado regulatória; 5 O PL 
733/2025 e a segurança jurídica; 5.1 O regime proposto e os problemas do artigo 81; 5.2 Parâmetros 
para o aperfeiçoamento legislativo; Conclusão; Referências. 

INTRODUÇÃO

A expansão da infraestrutura portuária brasileira depende de um am-
biente regulatório capaz de conciliar investimentos privados, planejamento 
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Análise Concorrencial nas Autorizações Portuárias: o Acórdão  
nº 499/2023-Antaq e uma Possível Inflexão no Modelo de Abertura 
do Setor
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pelo Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP), MBA Executivo em Economia e Gestão: 
Regulação pela Fundação Getúlio Vargas (FGV).

RESUMO: O artigo examina a análise de impacto concorrencial determinada pelo Acórdão  
nº 499/2023-Antaq para novas autorizações de terminais de uso privado (TUPs). À luz da evolução 
regulatória do setor, da Lei nº 12.815/2013 e de estudos da Antaq e do TCU, avalia-se se esse 
controle preventivo representa inflexão em modelo orientado à ampliação da oferta e à redução de 
barreiras à entrada. 

PALAVRAS-CHAVE: Setor portuário; concorrência; terminais de uso privado; arrendamentos portuá- 
rios; regulação.

ABSTRACT: This article examines the competition impact analysis required by Antaq Ruling  
No. 499/2023 for new Private Use Terminal (TUP) authorizations. In light of the regulatory evolution of 
the Brazilian port sector, Law No. 12,815/2013, and studies by Antaq and the Brazilian Federal Court 
of Accounts (TCU), it assesses whether this preventive control represents an inflection in a model 
aimed at expanding supply and reducing entry barriers. 

KEYWORDS: Port sector; competition; private use terminals; port leases; regulation.

SUMÁRIO: 1 Introdução: A nova análise concorrencial determinada pela Antaq; 2 Da proteção dos 
portos públicos à abertura do mercado portuário e da ausência de assimetria entre os regimes; 3 A 
Lei nº 12.815/2013 e a opção legislativa pela concorrência; 4 O Acórdão nº 499/2023 e a inflexão re-
gulatória na análise concorrencial das novas outorgas; 5 Uma determinação ainda sem metodologia 
consolidada; Considerações finais; Referências.

1 INTRODUÇÃO: A NOVA ANÁLISE CONCORRENCIAL DETERMINADA PELA ANTAQ

Em setembro de 2023, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários 
(Antaq) promoveu alteração na forma pela qual pretende avaliar a entrada de 
novas instalações portuárias privadas no mercado portuário brasileiro.
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Ao apreciar o estudo “Análise concorrencial: terminais de uso pri-
vado vis-à-vis terminais arrendados”, desenvolvido no âmbito da Agenda 
Plurianual de Estudos 2021-2024, a Diretoria Colegiada editou o Acórdão  
nº 499/2023-Antaq e determinou que, na análise de novas autorizações de ter-
minais de uso privado (TUPs), seja realizada análise de impacto concorrencial 
das novas instalações, considerando o mercado geográfico relevante. 

A preocupação central que motivou a decisão consiste em verificar se 
a entrada de novos terminais privados pode produzir efeitos concorrenciais 
negativos sobre instalações já estabelecidas no mesmo mercado, em especial 
sobre terminais arrendados. 

Para tanto, o Acórdão nº 499/2023-Antaq determinou, simultaneamen-
te, a elaboração de guia específico destinado a estabelecer a metodologia 
aplicável a essa avaliação. 

A decisão merece atenção por acrescentar uma nova etapa às análises 
de outorga portuária. E, considerando uma perspectiva histórica, por represen-
tar possível mudança de orientação na política regulatória do setor, eis que a 
conformação do sistema portuário brasileiro, especialmente a partir da década 
de 1990 e, de forma mais acentuada, com a edição Lei nº 12.815/2013, seguiu 
caminho de progressiva abertura à iniciativa privada, ampliação da oferta de 
infraestrutura e redução de restrições à entrada de novos terminais.

É nesse contexto histórico que deve ser compreendida a nova análise 
concorrencial determinada pela Antaq.

2 DA PROTEÇÃO DOS PORTOS PÚBLICOS À ABERTURA DO MERCADO PORTUÁRIO E DA AUSÊNCIA 
DE ASSIMETRIA ENTRE OS REGIMES

A relação concorrencial entre terminais privados e portos organizados 
não constitui questão recente.

Sob o Decreto-Lei nº 5/1966, prevalecia lógica claramente protetiva da 
infraestrutura pública. Os terminais privados destinavam-se essencialmente à 
movimentação de carga própria, admitindo-se a movimentação de terceiros ape-
nas excepcionalmente, em situações de congestionamento das instalações dos 
portos organizados. Vivia-se o período do monopólio estatal no setor portuário.

A Lei nº 8.630/1993 iniciou movimento de abertura. Além de reformu-
lar a exploração dos portos organizados e ampliar a participação privada nas 
operações portuárias, criou os terminais privativos de uso exclusivo e misto, 
permitindo a estes últimos movimentar cargas próprias e de terceiros. A legis-
lação, contudo, não estabeleceu proporção mínima de carga própria, tampou-
co limite quantitativo expresso à movimentação de cargas de terceiros.
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RESUMO: O presente artigo realiza uma análise jurídica dogmática da autorização para a exploração 
de terminais portuários de uso privado, examinando a evolução do modelo e seus resultados. Desta-
ca-se o atendimento parcial de sua finalidade, mas também a existência de percentual relevante de 
projetos não operacionais. Analisa-se, neste ponto, o que se mostra incompatível com os princípios 
da livre iniciativa e da livre concorrência e o que pode ser sopesado para a melhoria da regulação 
desta modalidade de título habilitante. 

PALAVRAS-CHAVE: Terminal portuário de uso privado; regulação; Direito Portuário; livre iniciativa; 
livre concorrência. 

ABSTRACT: This article undertakes a doctrinal legal analysis of the authorization regime governing the 
operation of private-use port terminals in Brazil, examining the evolution of the regulatory framework 
and its practical outcomes. It argues that, although the model has partially fulfilled its underlying policy 
objectives, a significant proportion of authorized projects have failed to become operational. Against 
this backdrop, the article critically examines those aspects of the regulatory framework that may be 
inconsistent with the principles of free enterprise and free competition, while identifying potential 
avenues for recalibrating and improving the regulation of this form of administrative authorization.

KEYWORDS: Private-use port terminal; regulation; Port Law; free enterprise; free competition.

SUMÁRIO: Introdução; 1 Terminais portuários de uso privado; 1.1 A poligonal do porto organizado 
como base para definição da natureza jurídica do modelo de exploração da instalação portuária;  
1.2 Procedimento administrativo de autorização do terminal portuário de uso privado; 1.3 Do con-
trato de adesão; 2 Da finalidade e resultados do atual modelo de terminal portuário de uso privado; 
Conclusão.

INTRODUÇÃO

O presente artigo se propõe a compreender o modelo estabelecido pela 
Lei nº 12.815, de 2013, para os terminais de uso privado, considerando, ini-
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cialmente, o procedimento necessário para a outorga deste título de habilita-
ção e depois a fiscalização exercida sobre a atividade realizada pela empresa 
detentora da autorização.

Concluída a análise jurídica dogmática sobre o tema, passa-se a ques-
tionar as finalidades técnicas e econômicas dos terminais de uso privado com 
base em análise e dados divulgados pelos principais intervenientes deste setor 
regulado. 

Por fim, buscar-se-á traçar um paralelo entre os dois pressupostos acima 
de modo a compreender se o grau de intervenção regulatória exercida sobre a 
atividade dos terminais de uso privado é coerente e compatível com os prin-
cípios da ordem econômica.  

1 TERMINAIS PORTUÁRIOS DE USO PRIVADO

Os terminais portuários de uso privado surgem de uma construção his-
tórica, na qual se vinculava a sua existência à movimentação de carga própria 
dentro de uma estrutura econômica verticalizada. Em outras palavras, a insta-
lação portuária existia para atender grandes empresas exportadoras ou impor-
tadoras, compondo um elo da cadeia logística sem atender outros usuários. 

Essa condição passou a ser modificada com o Decreto nº 6.620, de 
20081, que definiu o conceito de cargas de terceiros como sendo 

aquela compatível com as características técnicas da infraestrutura e da supe-
restrutura do terminal autorizado, tendo as mesmas características de armaze-
namento e movimentação, e a mesma natureza da carga própria autorizada 
que justificou técnica e economicamente o pedido de instalação do terminal 
privativo, e cuja operação seja eventual e subsidiária.

A partir dessa perspectiva de movimentação de cargas de terceiros por 
instalações portuárias detentoras de autorização, surgiu uma fissura no mode-
lo então existente, que serviu como base para a sua alteração. Nesse sentido, 
observou Souza Junior2: 

A possibilidade de movimentação de cargas de terceiros em terminais privati-
vos significou importante passo no processo de desestatização do sistema por-
tuário brasileiro, objetivando reduzir as dificuldades suportadas pelo comércio 
marítimo em decorrência da precariedade dos portos estatais. Entretanto, os 
benefícios dessa medida são limitados, uma vez que, entre outras razões, os 

1	 Consulta em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6620.htm.
2	 SOUZA JUNIOR, S. N. Regulação portuária: a regulação de serviços públicos de infraestrutura portuária no 

Brasil. São Paulo: Saraiva, 2008.
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RESUMO: Diante da crescente relevância estratégica do mar, dos portos e do comércio exterior 
para a economia brasileira, o presente artigo tem por objetivo analisar a criação da Câmara Arbitral 
do Direito Marítimo, Portuário e do Comércio Exterior, primeira instituição brasileira com foco para 
esses setores. Parte-se da contextualização de que o Brasil é um país de grande vocação marítima, 
dependente da movimentação portuária e do transporte marítimo para a realização da absoluta maio-
ria das suas trocas comerciais. Examina-se, em seguida, o cenário da deficiência do ensino jurídico 
brasileiro no que tange ao Direito Marítimo e Portuário, bem como a cultura de litigiosidade que 
marca a formação dos operadores do Direito. A partir desse diagnóstico, discute-se a necessidade 
de aplicação dos métodos alternativos de solução de conflitos, com especial ênfase na mediação 
e na arbitragem, comparando-as às decisões proferidas pelo Poder Judiciário. A pesquisa sustenta 
que uma câmara arbitral especializada apresenta vantagens substanciais em relação às câmaras 
generalistas, notadamente a presença de árbitros com conhecimento técnico e teórico aprofundado, 
alinhada às práticas do setor e à jurisprudência nacional e internacional, e a experiência comparada 
das principais câmaras do mundo. Conclui-se que a criação de uma câmara brasileira especializada 
representa alternativa vantajosa à arbitragem no exterior, contribuindo para a segurança jurídica, a 
celeridade e a atração de investimentos no setor.

PALAVRAS-CHAVE: Arbitragem; Direito Marítimo; Direito Portuário; Comércio Exterior; Câmara Marí-
tima de Arbitragem; solução de conflitos.

SUMÁRIO: Introdução; 1 A dependência brasileira do mar, dos portos e do comércio exterior; 1.1 A  
vocação oceânica do Brasil e a dimensão estratégica da Amazônia Azul; 1.2 O conceito de economia 
azul e os impactos socioeconômicos do mar; 1.3 A infraestrutura portuária nacional e os recor-
des de movimentação de cargas; 1.4 O complexo portuário de Santos como termômetro da balan-
ça comercial; 1.5 A dinâmica do comércio exterior brasileiro e a dependência do modal marítimo;  
1.6 A natureza jurídica e os riscos operacionais dos contratos marítimos e portuários; 2 O panorama 
do ensino jurídico e a cultura de litigiosidade no Brasil; 2.1 A proliferação dos cursos de Direito e 
a padronização curricular restritiva; 2.2 A negligência acadêmica em relação ao Direito Marítimo, 
Portuário e Aduaneiro; 2.3 A cultura da litigiosidade e o colapso estrutural do Poder Judiciário; 2.4 O 
papel do Conselho Nacional de Justiça e os dados do Justiça em Números; 2.5 A imperiosa transição 
para os métodos adequados de solução de controvérsias (MASC); 3 Vantagens comparativas dos 

1	 Artigo científico sobre Arbitragem Especializada, Economia Azul e Eficiência Jurisdicional.
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meios adequados de resolução de conflitos; 3.1 Celeridade procedimental e a preservação do valor 
econômico dos ativos; 3.2 Especialização técnica dos julgadores e a segurança jurídica das decisões; 
3.3 Confidencialidade e a mitigação de riscos reputacionais e comerciais; 3.4 Flexibilidade proce-
dimental, autonomia da vontade e economicidade global; 4 A Câmara Marítima e a especialização 
institucional; 4.1 A institucionalização da Câmara Arbitral do Direito Marítimo, Portuário e do Comér-
cio Exterior no cenário nacional; 4.2 Limitações das câmaras arbitrais generalistas frente à complexi-
dade setorial; 4.3 O corpo de árbitros e especialistas: qualificação multidisciplinar e prática setorial;  
4.4 Atualização regulamentar, dispute boards e adequação aos padrões globais; 4.5 A experiência 
internacional comparada: lições da LMAA, SMA e CMAC; 4.6 Vantagens estratégicas da sede no 
Brasil frente à Arbitragem Internacional; 4.7 A Câmara Marítima como polo irradiador de conheci-
mento técnico e qualificação jurídica; Considerações finais; Referências.

INTRODUÇÃO

O Brasil possui uma das maiores extensões de litoral do mundo, com 
uma zona econômica exclusiva que lhe confere projeção oceânica singu-
lar. Historicamente, o mar sempre desempenhou papel central na formação 
econômica e territorial do país, desde o período colonial, quando as trocas 
comerciais se davam, quase exclusivamente, por via marítima, até os dias 
atuais, em que a maior parte do comércio exterior brasileiro é transportada 
por navios. 

Essa interdependência umbilical entre a circulação transoceânica de 
mercadorias e a subsistência do fluxo produtivo interno impõe a estruturação 
de marcos institucionais e normativos que confiram higidez e celeridade às 
relações negociais.

Não obstante essa vocação marítima inequívoca e a complexidade dos 
conflitos decorrentes, o arcabouço jurídico e institucional voltado ao desen-
volvimento do setor marítimo e portuário nacional permaneceu, durante dé-
cadas, marcado pela carência de mecanismos especializados e céleres para a 
pacificação de controvérsias. 

A sobrecarga crônica do Poder Judiciário, aliada à ausência de varas 
estatais com competência exclusiva sobre temas marítimos na ampla maioria 
das comarcas costeiras ou não, provoca morosidade de decisões e, por vezes, 
destituídas da acuidade técnica exigida pela complexa dinâmica contratual da 
navegação internacional.

Essa lacuna institucional começou a ser superada com a fundação e ple-
na operação da Câmara Arbitral do Direito Marítimo, Portuário e do Comércio 
Exterior Marítima (Câmara Marítima), instituição pioneira no Brasil com voca-
ção estrita e exclusiva voltada à resolução de disputas nos setores marítimo, 
portuário e de comércio exterior. 
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RESUMO: O dispute board representa significativo avanço na cultura de resolução consensual de 
conflitos em contratos de infraestrutura e inovação tecnológica, inclusive na indústria do petróleo, 
contribuindo para o desenvolvimento sustentável e eficiente em tal setor no Brasil.
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ABSTRACT: The Dispute Board constitutes a significant advancement in the institutional culture of 
consensual dispute resolution in the context of infrastructure and technological innovation contracts 
– including those pertaining to the oil industry – thereby fostering the sustainable, efficient, and 
orderly development of this sector in Brazil.

SUMÁRIO: 1 Dispute board; 2 Dispute board no Brasil; 3 Tipos de dispute board; 4 Dispute board na 
indústria do petróleo; Conclusões.

1 DISPUTE BOARD

O Comitê de Prevenção e Resolução de Disputas (CPRD) (ou “dispute 
board”, em sua origem), muitas vezes também denominado Comitê de Pre-
venção e Solução de Disputas (CPSD), constitui um mecanismo extrajudicial 
concebido para prevenir e solucionar controvérsias contratuais em projetos 
complexos e de longa duração, especialmente em contratos de infraestrutura 
e inovação tecnológica. Originado nos Estados Unidos na década de 1970, o 
dispute board tem se consolidado internacionalmente como ferramenta eficaz 
para mitigar riscos e garantir a continuidade de empreendimentos e projetos 
de grande vulto, inclusive na indústria do petróleo.

O CPRD é constituído por profissionais técnicos e jurídicos indepen-
dentes, nomeados pelas partes para acompanhar a execução contratual desde 
seu início ou nos momentos críticos do projeto. Sua atuação consiste na pre-
venção ativa de conflitos e na emissão de recomendações ou decisões sobre 
disputas surgidas, assegurando respostas ágeis e especializadas. 



Seção Especial – Assuntos da IMO, coordenados pelo Estado-Maior da Armada – Marinha do Brasil

Informativo

APRESENTAÇÃO

Este Informativo constitui oportunidade de comunicação e divulgação 
das matérias acompanhadas pela Comissão Coordenadora para os Assuntos 
da Organização Marítima Internacional (CCA-IMO), colegiado coordenado 
pela Marinha do Brasil, por meio do Estado-Maior da Armada, composto por 
13 ministérios e pela ANTAQ, nos termos do Decreto nº 9.878, de 27 de ju-
nho de 2019.

A CCA-IMO reconhece a importância da disseminação contínua dos 
principais assuntos tratados no âmbito da Organização Marítima Internacio-
nal, contribuindo para ampliar o conhecimento dos setores envolvidos e para 
a compreensão dos temas que subsidiam a coordenação e a consolidação dos 
posicionamentos brasileiros a serem defendidos naquela Organização.

ACONTECIMENTOS RELEVANTES NA ORGANIZAÇÃO MARÍTIMA INTERNACIONAL

DECISÕES E DESENVOLVIMENTOS RECENTES ABRANGEM MONITORAMENTO MARÍTIMO, 
COMPOSIÇÃO DE ÓRGÃOS TÉCNICOS E AVALIAÇÃO DO CICLO DE VIDA DE COMBUSTÍVEIS

A Organização Marítima Internacional (IMO) registrou, ao longo de 
2026, desenvolvimentos em diferentes áreas de sua agenda técnica, com re-
flexos sobre segurança da navegação, funcionamento de seus subcomitês e 
avaliação das emissões de gases de efeito estufa associadas aos combustíveis 
marítimos.

Entre os temas tratados, estão a alteração do modelo de acesso a infor-
mações do Sistema de Identificação e Acompanhamento de Navios a Longa 
Distância (LRIT), a eleição da Vice-Presidência do Subcomitê de Navegação, 
Comunicações e Busca e Salvamento (NCSR), o estabelecimento de valor pa-
drão de intensidade de emissões para uma rota de produção de etanol a partir 
de milho de segunda safra e a adesão da Convenção Internacional de Nairóbi 
sobre a Remoção de Destroços.

ALTERAÇÃO NO MODELO DE ACESSO A DADOS DO SISTEMA LRIT

Durante a 111ª Sessão do Comitê de Segurança Marítima (MSC 111), 
realizada entre 13 e 22 de maio de 2026, foi aprovada alteração no modelo 
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RESUMO: A fragmentação da ordem econômica internacional alterou profundamente a forma pela 
qual os Estados utilizam o comércio internacional para alcançar objetivos de natureza climática, tec-
nológica, trabalhista, sanitária e securitária. Em vez de recorrer predominantemente a instrumentos 
tradicionais de política comercial, observa-se a crescente utilização do acesso ao mercado como 
mecanismo de implementação de políticas públicas originalmente concebidas em domínios regu-
latórios distintos. Embora a literatura explique, de forma consistente, as causas da fragmentação 
geoeconômica, a expansão do uso estratégico dos instrumentos econômicos e a evolução funcional 
das administrações aduaneiras, permanece insuficientemente explorado o problema da escolha da 
infraestrutura institucional responsável pela implementação dessas políticas. Este primeiro ensaio 
teórico propõe a Teoria da Aduana Geoeconômica, modelo explicativo fundamentado na Economia 
Institucional que interpreta a crescente centralidade das administrações aduaneiras como resultado 
de uma escolha institucional condicionada pela governança dos fluxos transfronteiriços. Sustenta-se 
que, quando a eficácia de determinada política depende da identificação, coordenação e intervenção 
sobre operações internacionais, a infraestrutura aduaneira tende a apresentar vantagem institucional 
relativa em relação a estruturas alternativas de implementação. A partir desse mecanismo, define-
-se o fenômeno da aduaneirização do não aduaneiro, entendido como o processo pelo qual políticas 
públicas materialmente pertencentes a outros setores do Estado passam a utilizar a infraestrutura 
aduaneira para produzir efeitos sobre fluxos econômicos internacionais, sem transferência integral 
de suas competências substantivas. O modelo é desenvolvido mediante construção conceitual e 
posteriormente ilustrado com os casos do Carbon Border Adjustment Mechanism da União Euro-
peia, da Uyghur Forced Labor Prevention Act dos Estados Unidos e dos controles contemporâneos 
de exportação de tecnologias estratégicas, demonstrando a capacidade explicativa da teoria para 
fenômenos normalmente tratados de forma fragmentada pela literatura.

PALAVRAS-CHAVE: Economia institucional; geoeconomia; administração aduaneira; implementação 
de políticas públicas; fragmentação econômica internacional.

ABSTRACT: The fragmentation of the international economic order has profoundly transformed the 
way States employ international trade to pursue climate, technological, labor, sanitary, and security 
objectives. Rather than relying primarily on traditional trade policy instruments, governments 
increasingly use market access as a mechanism for implementing public policies originally 
developed in distinct regulatory domains. Although the literature provides consistent explanations for 

1	 Ensaio teórico de caráter exploratório. Nota do autor: as opiniões aqui expressas são de responsabilidade ex- 
clusiva do autor e não representam, necessariamente, a posição institucional do SINDASP, da Feaduaneiros, da  
ASAPRA ou de quaisquer outras organizações mencionadas.
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geoeconomic fragmentation, the strategic use of economic instruments, and the functional evolution 
of customs administrations, it has devoted limited attention to the institutional choice underlying the 
implementation of these policies. This first theoretical essay proposes the Theory of Geoeconomic 
Customs, an Institutional Economics-based explanatory model that interprets the growing centrality of 
customs administrations as the outcome of an institutional choice driven by the governance of cross- 
-border flows. It argues that when policy effectiveness depends upon the identification, coordination, 
and intervention over international operations, customs administrations tend to exhibit a relative 
institutional advantage over alternative implementation structures. Based on this mechanism, the 
article defines the phenomenon of the Customsization of the Non-Customs, whereby public policies 
substantively belonging to other governmental domains increasingly rely on customs infrastructure to 
produce regulatory effects over international economic flows without transferring their substantive 
competencies. The model is developed through conceptual construction and subsequently illustrated 
through the cases of the European Union Carbon Border Adjustment Mechanism (CBAM), the United 
States Uyghur Forced Labor Prevention Act (UFLPA), and contemporary export controls on strategic 
technologies, demonstrating the explanatory capacity of the proposed theory for phenomena usually 
addressed separately in the existing literature.

KEYWORDS: Institutional economics; geoeconomics; customs administration; public policy imple-
mentation; international economic fragmentation.

SUMÁRIO: Introdução; 1 Fragmentação geoeconômica e regulação pelo acesso ao mercado; 1.1 Da  
integração econômica à fragmentação orientada por objetivos estratégicos; 1.2 O acesso ao mer-
cado como instrumento regulatório; 1.3 A transformação do conteúdo regulatório das operações 
transfronteiriças; 1.4 Fragmentação, implementação e escolha institucional; 2 Economia Institucio-
nal e a escolha da estrutura de implementação; 2.1 A escolha institucional como problema eco-
nômico; 2.2 A implementação como problema de governança; 2.3 Fluxos transfronteiriços como 
objeto de governança institucional; 2.4 Vantagem institucional relativa; 2.5 A escolha institucional 
na implementação de políticas transfronteiriças; 2.6 Formalização heurística da vantagem institu-
cional relativa; 2.7 Proposição teórica; 3 A Teoria da Aduana Geoeconômica; 3.1 Insuficiência das 
explicações tradicionais; 3.2 Formulação da teoria; 3.3 O mecanismo causal; 3.4 Aduaneirização 
do não aduaneiro; 3.5 Condições de ocorrência; 3.6 Proposições da teoria; 3.7 Alcance, limites e 
contraprova; 4 Ilustrações analíticas da Teoria da Aduana Geoeconômica; 4.1 Estratégia expositiva e 
função dos casos; 4.2 O Carbon Border Adjustment Mechanism (CBAM); 4.3 A Uyghur Forced Labor 
Prevention Act (UFLPA); 4.4 Controles contemporâneos de exportação de tecnologias estratégicas; 
4.5 Comparação dos casos; 4.6 Contrastes analíticos e delimitação do alcance da teoria; 4.7 Síntese 
analítica; 5 Discussão: alcance, contribuição e agenda de pesquisa; 5.1 Contribuição para a economia 
institucional; 5.2 Diálogo com a literatura geoeconômica; 5.3 Contribuição aos estudos aduaneiros; 
5.4 Limites da teoria; 5.5 Implicações teóricas e institucionais; 5.6 Implicações preditivas e agenda 
de pesquisa; Conclusão; Referências.

INTRODUÇÃO

A ordem econômica internacional atravessa uma transformação que já 
não cabe na oposição convencional entre liberalização e protecionismo. Ten-
sões geopolíticas, disputas tecnológicas, crises sanitárias, conflitos armados, 
mudanças climáticas e vulnerabilidades das cadeias globais de suprimentos 
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